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ARTIGO I - Ü INSTITUTO LAR LSPKRANÇA, luiuiado cm 29 de agosto de
1993. c uma Organizavào da Sociedade Civil - Í)SC. sem fms lueraiivos, com sede e foro na
cidade de São José do iUo l^relo - SP. e.suihelccido a Rua lúison Pupin. 651. bairro Santo
Anlonio com durarão iiklelerminada ijce re /ci --'C a peio preseiue esialulo.

ARTIGO 2 - O INSTI Tl IO l.AR LSPI-:RA.\(,'A letii loino objetivos a prestação
de serviço assisiencial à criatiça. ao adoleseenle. a iamiiia e ao idost). sem distinção de raça.
sexo. cor, crença religiosa ou de convicção rdosóííea e j.H)lítica ou outro tipo dc
discriminação, voltados à promoção dc aliv idade e Tinalidade de relevância pública e social.

.ARTKíO } - Con.stiUiirá ínialidade tiásiea c [\indameníal do INS'IITUT() LAR
LSPLR.\.\(,'.\ a prestação de serviça^s e açòc^ a^si.slenciais. em caraler henellcente de
("onna gratuita, continuada e planejada jvna iisuários e a i|iiem dele necessitar dc acordo
com a lei n". 8.742 de 07 dc dezembro de 1963:

a) Prestar assistência e pioteção à criança, adolescente. Iamiiia c ao ido.so.
prioritariamente indivíduos em .situação de risco e vulnerahilidadc social;

b) Projuov cr acesso aos scrv iços sclonais:
c) l)esenvol\er as jXiieiiciaÜdavícN lui .iiripliaçàu do •.aiiverso miormaciona! c

cultural:
dj listinuilar a autonomia c o proiagonlsmo:
e) Processar a inelusài» social c acompanhar o desenvolv imento do usuário:
O Prevenir o abrigamcnto e a segregação:
g) Oiérecer atividades, integração .social e comunitária:
h) Prestar serviço de acolhimento institucional em II .PI tlnstituiçào de Longa
Permanência para idoso-0. eoniorme o aiiigo 35 Ç: 2". Do [.'Siauao do Idoso:
i) Prestar serviço de centro dia para idosos:
m) Prestar serviço de centro de con\ i\ êneia para ido.sos;
j) Contribuir para o estabelecimento de políticas públicas e programas inlcrseioriais,
nos níveis Municipal, listadual e hederal:
k) 1 'omeinar o rorialecimenio de vínculos 1'amiliares e comunitários:
1) l^roi.kircionar ações iiii assistência, na arte. na cultura, no esporte, no meio

antbiciue. no lazer no estudo c pesquisa, na saúde e na tecnologia:
m) Lsiabelccer convênios com oiaãi:.- públicos, na cslcra iiiunicipsil. estailual e

federal, e parcerias ..aei-na;.-- a m.terhaciouaiv convênios e contratos com
instituições cov'el■namell!a!^ e não governamentais e soeiedatle civil lu» âmbito da
assisiêiieia social, .saúde, esporte, eihieaçàu. leeiiologia. meio ambiente e cultura:
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ii) C\)nK'i"ciiili/ar os malui iais c pioclLiios. cünlcL\ioiiack)s tluranio as atividades
ariisiicas, com a lolal uliii/avào dc recursos iv\crtidos ao proprio INS'IIIUTO
LAR ESPKRAN(. A.

I*/\RÁCRAF() ÚNICO, ikira a consccLivao dos objetivos mencionados o
iNsrmno lar esferanc a manterá o servi<,:o de assistência prolissiona!
especiali/.ado dc acordo com as condivòes estabelecidas pelas leis e regulamentos i-ederais,
Estaduais e Municipais: O INSJTrtfO LAR ESIM':RAN<,'A se preserva em ampliar
outras atividades acessórias voltadas ao desenvolvimento dos objetivos inslitticionais através
de: execução direta de projetos, programas ou planos de açòes. celebração de convcMiios,
contratos ou outros inslrumciuos jurídicos, doaçáo dc recursos tísicos, humanos e
tlnaneeiros. ou preslaçào de ser\iços intermediários de apoio a outras organi/açòes sem 1'ins
lucrativos e íi órgáos do setor público.

ARTKA) 4 - O INSTiri rO LAR ESPERANÇA poderá ter um Regimento
interno que. aprovado pela Assembléia CJerai. disciplinará seu iuncionamenlo em cada
unidade.

ARTKA) 5 - A l1m de cumprir suats) luialidade(s). a instituição pt>derá organizar-se
em tantas unidades, quantas torem necessárias, de prestação de ser\ iços. as quais se regerão
pelo Regimento Interno aludido no .\rligo 4

( APi rUEO 1!

DOS ASSOC IADOS

AR'i'i(;() í» - o iNsnrno ear esperanc,a não remunera nem concede
\aniagens ou benelleios por (.[ualquer iv.»rma "U mulo. aos n;cmhr(v> da diretoria, conselhos,
associados, instiluidores. heiilbilore.s ou equi\alentes, bem como náo ilistribuirá aos
mesmos, sob qualquer iórma ou pretexto, lucros, bonilieaçòes ou \ anlagens.

ARTICiO 7 - O tempo de duraçào do INSTITCIC) L.\K ESPERANÇA é
indeterminado,

.NRTKíO 8 - i laverá as seguintes categorias dos associados:
a) i'undadores;
b) L-fetiNOs:
c) Beneméritos.

PARÁCiR.NEO 1 - São associados fuiuladurcs ludi^s aqueles que idealizaram o
INSTITUTO EAR ESPERANÇ.\ c. ai iid.i. aqueles que assinai-am a Ata da primeira
/Vssembteia,
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PARÁGRAFO 2 - Sàti ussoeiíidos elclivos iiquclcs que icnham sido admitidos após
a Asscmhicia Gorai do fuiidavào c qao colaboram .sistomatioamonlo com as atividades
desenvolvidas no INSTITGTO LAR FSÉM-.RANVA.

PARÁGRAFO 3 - Sào associadtis bonomóritos àqueles que a jui/.o da Diretoria,
assim for considerado.

ARTUR) y - Os associados dti lNSTiTL'I () LAR F.SPFRAN(.:A nào respondem
direta, subsidiária, nem tíunjxiuco solidariamenie pelas ohrii^avòcs sociais e luianceiras
assumidas pela lòitidadc.

artigo 10 - s ao direitos dos /Associados:
a) IGrticipar nas Asscmhlcias Cierais. podendo votar e ser \otado para

caraos eletivos da Hnlidadc. de eonlbrmidade com este Lstatuto:
b) Requerer, com número niinea inferior a 50% {cinqüenta por cento) dos

associados, a cun\ocai,ru) dc .Assembléia Geral [•.xtraordinaria.
juslillcando-a:

c) Votar e ser \'otado em eleii,'òes de ivpreseniai^oes do INS1111' IO LAR
FSPF.R.ANÇA. respeiiadas as dclerminavòes deste lí.sialiilo:

d) IG^eorrer de (.{iialcjuer aio iiraiieai.lo pela Diivloria a .Assembléia (ieral. no
pra/Lí de 15 (iiuin/c) tiias corridos. CLiniados da data da ocorrência do ato,
obedecendo csiabclccido na letra "b" deste .Artii^o.

ARTIGO II - S ão tlcNercs dD.s .\s>ociadiíb.

a) Pagar pontualmente ioda e qualquer coniribuiçüo que lenha assumido;
b) G ompareeer às reuniões e .Assembléias convocadas pelo INSIIllITO
LAR FSPFRANGA e acatar suas decisões;
c) übc\lccer c c.xigir o cumprimento dcsic íistalulo;
d) Dcscmpcnltar e prestigiar li cargo para o qual lenha sido eleito e
empossado;
c) Prestigiar t) INSTI'1 L TO L/VR FSPFR.A.N(."A por todos os meios ao seu
alcance e propagar o espirito a.ssoeialivo. de amor e caridade que movem a
i intidade:
1") Zelar jíclo palrimòniLi e ser\ivL>s [neslados pelo INSÍlILlO LAR
F.SIMsR.ANG a. cuidado de sua convia aplicava»».

ARTUR) 12 Será excluído i> As-Miciad»» que;

L desejar se tlesligar, mediaiiie cc.muuicavào formal, por escrito, a Diretoria:
ou.

II- pL»r justa causa, indcpeudcmcmciuc de sua categoria, desde que
comproN ada a ocorrência, nos ca.so.s dc:

a) Pessoa natural que \ ici a laiccei . que vier a ser considerada incapaz,
h) Violagão dcsle iàslaiulo Social: k
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c) DiíiuiKiví'^^ Associavào. dc seus incnibros ou dc seus as.sociados;
d) Atividades conirárias às decisões das a.ssenibleias gerais;
c) Desvio dos bons cosuiiucs:
f) Conduta duvidosa, nicdiaiue a ]iiáiica de atos elicitos ou imorais:
g) Prática de ato incomj>aii\c! com vis lins do l.ar F-sperança. ou com suas
Formas de atuarão.

PARÁCRAI'X) I - Sem prejuí/o do disposto no Artigo 12 acima, os associados que
assumirem cargos eleli\os lambem poderão ser excluídos, perdendo,
automaticamente, seu mandato, se deixarem de parlicipar dc 03 (três)
reuniões consecutivas c sucessi\a.s ou mais da meiat.le das reuniões, em um
período de 02 (dois) anos. do org.uv pura o qual ioi eleito, em ambos os casos
sem justilicai^ào aeeilavel. segundo os critérios da Diretoria.

PAUÁCR.ArO 2 - -A exclusàü du associado de\erá ser aprovada pela maioria dos
presentes a reunião do Conselho Consultivo Diretor convocíida para este fim.

PARÁÍiRAFO 3 ~ Dellnida a justa causa, o a.ssociado será devidamente notificado
dos latos a ele imputados, através de nolilicav"ào extrajudicial, para que
apresente sua delesa prévia no pru/o de 20 (vinte) dias a contar do
recebimento da comunicavào:

PAR/U;RAF<.) 4 - .Após o decurso do pra/o descrito no parágrafo anterior,
independentemente da apresentagào da defesa, a exclusão scra decidida em
reunião extraordinária do Consellui Consultivo Diretor, por maioria simples
de votos dos diretores present-w^i;

PARÁ(iRAF() 5 .Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, parte do associado
cxcluido. à .Assembléia Ccral. o qual deverá no pra/o de 30 (trinta) dias
contados da decisão de sua exctu.sào. através de noiihcai;áo extrajudicial,
manilésiar a inicnvào dc ver a decisão do Con.sclhv) Con.sultivo Diretor ser
objeto de deliberaváo. em última instância, por pane da Assembléia Ccrah

PARÁGRAFO 6 - Uma ve/. cxcluido. qualquer que seja o motivo, não tera o
a.ssociado o direito de pleitear indeni/agão ou compensavão de qualquer
natureza, seja a que titulo ibr.

( APF rci.o 111
DA Al)MiNI.S I RA(. ÀO

ARTIGO 13 - O INSrtll lt) I.AK FSPKRANÇA scra administrado pelos
seguintes órgàvis:

a) uma Diretoria;
b) um Conselho I iscai.

FLS

Fones (17) 3236-7715 / 3219-9720 / x^vvv/.laicsp'?!;iiH;».Oi<.j.t?r / 6-ini«ii; l.iiijsptír.jncb<áiares|>erancb.org.br
R. Edson Pupin, 651 - Jtl. Sto. Antòniü - C«p 15047-J5V - S.l.RiO Preto - SP - CNPJ:71.745.186/00Ü1-SG



s. j.

, \ \ ̂feBÊ* '*' UtilidatJe Púhlica Munici|)jl: Lei n" 6196 04/04/1996
utilidade PúDIlca Estariiial; Doci cto 11° 52417 28/11/2007 J i-. (

í//' Utilidade Piiblicii Fcüefah Pottarin n" 509 OS/03/2007 r ^
D>>-/ Rüçjistro Conselho Nationul de Assistência Social R0515/06?í/ií ..s Rryibtru Caiiselho Miutii.í(3al de Assistência Socinl 102 - 16/12/2005 \-i'0 T»*

ARTKiO 14 - A Diivlorici scui coiiiposia Jl.-:
a) Corpo Consiilti\'0 niivtor CCI). composto por irOs membros, que agirao

iiulcpendciUemcnie cie >iili o;\ícni lic nomc:n,ào c Llcnomin:Kk)s:

1" Conselho Ctmsiiliixo Diretor;

2" Conseilio Coiisiiliiv o I )irelor:

y Conselho ConsLihi\ o DiretL>r.

b) 1" Secretário;
c) 2"^ Secretário;

d) 1'' Tcsourciio;
c) 2" 1 csourciiLí:
t) Diretores Dcpartamciiiiiis.

ÍT"i-V('■ TmV1L r JÚRIOICA
c Microfilmado

3 7 .518
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ARTIGO 15 - O CCD agirá cm comum acordo, c as decisões sorrio tomadas sempre
com a presença e/ou consulta a seus três membros, por maioria de votos.

l*/\RÁ(iRAFO i - Iodas as reuniões, decisões e/ou ctmsullas do CCD serão
la\'ratias por um lIc seus nicinbi\)s cm li\i\i de Atas. aberk^ especialmente para este llm.
constando sempre o motivo da reunião. Lleclsáo c;ou cmisulia. data. horário e local,
cspccilicando os votos enunciados c a assinatura lIlis ires membros.

PARÁGRAFO 2 - Os membros lIo Conselho Consultivo Diretor - CCD,
representam o INSTITCTO LAR FSPFRAN(.'A em .luí/o ou tora dele;

PARÁ(;RAF0 } ' A representação e as>ana[uras de contratos, convênios, acordos e
outivis documentos não especiricados neste h.slatuio, em nome do liNSlIlLIO LAR
ESPFRANÇA, deverão sempre ser reali/aLla ptn" 2 (dois) dos 3 (três) membros do CCD,
Independentemente de sua ordem de nomeação.

PARÁGRAFO 4 - A assinatura de choLiues e Ordens de l^igamealos emitidos de
acordo com este {■sialulvi cm nome do LNSTITL TO LAR LSPLRANÇA. scra Icita por um
dos membros do CCD. conjuiilaincnle com o P' ! csourciro ou seu subsiilulo legal;

1*/CRÁC»RAF0 5 - A cotuoeação e presidência das Assemblcias Cierais. das
Reuniões de Diretoria e das Reuniões du CC D jiodera ser leita por L|ualqucr um dos .3 (três)
membros do CCÍ^. independeniemeuie de sua ordem de nomeação.

AR'I'!G() 10 - Lm caso de impedimento ou vacância do mandato de algum membro
do CCD. a ílinçào será cxercíLia ["iclo P ^ecrelario e. cm novos impedimentos e vacancias
pelos outros Diretores, iia ordem cilada no Ariigu 1 do presente P.slaiuto.

ARTIC;0 17 - A eleição uli CCD deverá ser leiia por votos dirigidos
individualmente aos associados L]ue se candidatarem, não sendo permitida a lormação de
partidos, chapas, conjuntos ou grupos sob qualquer outra denominação.
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IV\RÁ(;RAR) I NICO /\ cioiv-rK) Jt> LCD sem tcilii na lornia c pelos prazos
dcienninados por esle l-sUiUtlo.

ÁRTICO 18 - Compele a cada membro do CCi). agindo de acordo com o Ari. 11"^ e
seus parágrafos:

a) convocar c presidir as Assembléias CJcrais c as reuniões de
Diroloria:

b) receber e encaminhar propostas para os associados:
c) supervisionar e coordenar, assistidos pelos demais membros do

próprio CCn e da Diieloria. as aiivid:ides do INS'l'!TCrO LAR
LSPLRANí, A:

(1) cumprir e lazer cumprir as dispiísiçòes eslalulárias. as do
reginieiuo inlernie as da Direloria e as das .'\ssembleias CJcrais;

c) represeiuar o INSU IT^ ÍXJ L.AR LSI'KRAN(,"A. em conjunlo
com outro membro do CCi). em juí/o ou íora dele. podendo
eonsiiiuir manJaiários:

O complementar i> niandaio dos I esoureiros cm caso de vacância.

RARÁÍjRAFO liNlCO - A eonsliluivào de mandatários ou procuradores será
atribuição e.Kclusisa do CCI) e dewrá ser leiia por 2 (dois) de seus membros, no mínimo.

ARTIGO 19 - Compete ao C Secretário:

a) supervisionar t)s serviços de secretaria do INSTIILIO LAR
|;sI*KRAiN(, A;

h) lavrar as Atas da Diretoria c das .Assembléias (Jerais. nuiniendo-as
sob Mia guarda:

c) orienuir a redação e leitura da eorrespoiuiõneia .social e elaborar a
redação de tal eorrespondèneia. quando for o caso;

d) registrar oa !á/e: legiMiai . em livro proprio t)u por outro sislema
a[)ropriado. os nomes e ijualilieaçòes dos associados integrantes
do quadro social. anoiLindo de intediaio todas as alterações que
ocorrerem:

c) tomar as providências necessárias à organização e realização das
Assembléias (Jerais e das reuniões da Diretoria.

ARTKiO 20 - Compele ao 2" Secretário:

a) substituir o 1" Secretario, independentemente de ato e.vpre.s.so. em
seus impedimentos e afastamentos eventuais, temporários ou
delniilivos:

l>) colaborar ciuu o !" Secretario, por solicitação deste, no
desenii^enlu^ di.- -.ua-' ainbiiiçòes próprias:

c) exercer aiiv idades .secretariais i.lelegai.ías.

ARTUR) 21 - Compete ao I '" 1 esoureiro- , ^

„ ^
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ii) supcnisiuMur. tnicinuiulu c íiscali/.ando os sorvidos cic Icsouraria
e dc t:sc'rÍUii'ai,'ài» a)niáhi! do IINSTITITO I.AR KSPKRANÇA,
prumos cikK' a cianoiatjàti tm olahoranuo-os quanilo lor o caso;

b) arrecadar, scai pivlui/o -.Ia rcprcseiuaçao Iciial do C.'C'I). e ler .sob
sua c.uarda lodo.-, o^ \alores periciicciiles ao INSTITUTO LAR
L.SPKRA\(,'A. manlciido cm dcposilo bancário as quanlias em
dinheiro:

c) promover a cobraiiv^í c recebimento das contribuivòes devidas
pelos associados c de outros crédiu>s a que o INSTITUTO LAR
KSLKRANVA tenha direito:

d) apresentar à Diretoria, em sua reunião men.sal. o balancete e
despesa do INSTITU TO LAR LSIMORAN^A rdcrcnie a cada
mês encerradti c ao Uonselho l-'iscal sempre que .solicitado:

e) apresentar à Diretoria, ao Conselho 1'iscal e à As.sembleia Geral
Ordinária o balanvo anual do INS'ITI"UTO LAR LSPKRANÇA.
prumosendü sua publicavào legal:

O pagar os salários c outras s aniagens pecuniárias legais devidas aos
funcionários remunerados do IN.STI rU'l'0 LAR L.SLLRANÇA;

j») pagar os tributos e recolher ;is conirihuigòes legalmente devidas:
h) ault)ri/ar. iuntaincnle com os mem[>ros do ('CD e com um deles

assinando os clict-iueN ou Ordena de bagamenlos respectivos,
considerada^ a.N dlspolnbiiidadc^ dc caixa, o pagamento de
despesas oiaras de respon.salnlidadc do !.N.STrí'UTO LAR
LSI'LRAN(, A:

i) autorizar e efcii\ar. Juntamente com um membro do CCD. com o
qual assinara os documentos necessários, a aplicação em
imesiimcnlos remuneratórios. das eventuais disponibilidades
ilitanceiras sociais:

j) cadastrar tui mandar cadastrar unhis os bens .sociais, mantendo o
cadastro atualizado e providenciando, pela forma que julgar mais
conwnienie. a guarda c conser\avài> dos documentos
cumprobatórios da posse ou propriedade dos bens cadastrados.

ARTKR) 22 - Compele ao 2" fesourciro:
a) Substituir o i ' le^oureiro. indepeiidenienienic de ali> expresso, em

seus m;peülmemo^ c alasianicmos e\ entuai.s. temporários ou
detiitnn c.s:

d) colalxirar com o t" tesoureiro, poi solieitavão de.sie. no
desentpenho de suas atribuições próprias:

e) exercer atividades de lesourariti delegadas.

ARTIGO 23 - O CCD leni autonomia paia criar dcjxirtamenlos. nomear os
respectivos Diretores e airilniir-Ihes funções e competências necessárias. iiKlependentemente
da votação dos associados.

PARÁGRAFO I Os Diretores Deparlaincniais deverão dirigir seus respectivos
Departamentos e escolher seus auxiliares voluntários:
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PARA(;UAK0 2 - A ownuui! n«.\-cssÍd;ido' ik- íui\i!i:uvs cDiilrulados o ivniuncrados
para irabulho ncslos Dcparianicnuis olcpciuLTi! de .ipiM\(ivao do» < ( 1)

ARTKíO 24 - A diretoria se reunirá niensalmeiile. ou extraordinariamente, quando
se fi /er necessário, ou por requerimento da maioria absoluta de seus membros.

PARÁGRAFO I - A Diretoria deverá ser convocada por escrito, com no mínimo 24
horas de antecedência, para as eventuais reuniões extraordinárias designadas.

PARÁGRAFO 2 - As reuniões de Diretoria Miiuenle poderàe ser iniciadas e
realizadas com a preseiiga, mínima e constante, dc metade de seus com|H)nentes mais 1
tum).

ARTKiO 25 - O Conselho Idsea! será composto por a (trÕs) membros dêtix os,

P/VRÁGRAFO I - Para hubsiiiuir o> membros ereti\r>s mencionados, por vacância
ou afastamento eventual, serào eleitos .t iirès) membi\)s supienies. classillcados cm 2 e
.V lugares e nesta ordem chamados quando lõr o ca.so de substiluivao de algum membro
efeliw).

PARÁ<;RAF0 2 - o mandato dos membros efetivos e suplentes do Conselho I-iscal
será igual ao dos membros da Diretoria.

.ARTKjO 2(> - Compete ao Conselho fiscal ;
a) emitir parecer solire i'elatorii.)s. Iialancctes. balani,'o anual e contas

apresentadas pela 1 )irctoria:
I)} examinar, pi.)r quak|uer de seus membros eíeii\c»s ou cm exercício, em

qualquer tempo ou no mínimo de seis em seis mo.ses. os livros,
cloeumentos llseai>.. contábeis e de ordem geral du INSJlICÍO I..AR
FSPFR.A.N(,'.\. bem como a snuagào de seu eaixa:

c) denunciar á l)ircloi'ia .m a Assemhicia ticraí as irrcgularidatlcs que
poiAcniura forem encontradas, sugerindo a adogao de medidas necessárias
ao saneamento e ))revencào delas;

d) ser ouvido nos planos de eonslria^áo e de novas instalagoes. bem como
quando a Diretoria for constituir dividas em nome do INSTITUTO LAR
FSPFRANÍ, A;

c) ser ou\ i(.lo sobre regulamenti,)s gerais e suas inodillcagões;
t") ser ouvido sobre o plano anua! de irabatlio e orgamento relativo ao

exercício seguinte:
g) ser üu\ ido sobre presiagáo <.ie lioinenageus:
h) ser oin ido nos caso.-- omissos no presente f.slalulo:
i) toma!" outras [nxu idOiici:is ijuc lhe eaiiiam ou sejam atribuídas

ARTIGO 27 ■■ Us. membros d.i Diivluna e do Cmrseüio fiscal serão eleitos para um
mandato dc 2 (dois) anos. pela .Assembléia tieral- ^
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PAUAííRAFO l - A cloivào será ivali/adu no niès de dezembro c o biênio de cada
mandalo começará no primeiro de janeiro Mihseqüeme:

PARÁGKAI'C) 2 - C) mandaU' vic jiK!leas";Hi «vu: eriaçáu de no\v>s Direlores de acordo
com o /\rl. 22". e o de eveniual subsliuiição íerminará juniamenie com o mandalo da
Diretoria em exercício.

ARTIGO 28 - So poderào ser e.xcluidos membros da .Administração:
a) por deliberação de Assembléia Cleral convocada espeelaimenle para este

fim:

b) por abandono do cargo, caracleri/.ado poi" 2 (três) lalias consecutivas
injustilicadas às reuniões ordinárias ou por {cinco) làitas alternadas
durante o ano.

ARTIGO 29 - Os associado.s efelixoN só poderào M»lar e ser eleüos para cargos de
Administração se estiverem aluando em lan período mínimo de 12 (do/e) meses e com suas
mensalidades em dia.

GAPÍ I l I.O l\
DO IM- .SSOAl.

ARTIGO 30 - O INSTmi'l'0 I.AR KSPF.RANÇA. por intermétlio de sua
Diretoria, criara e maniera o 4.juadio ile seiis luncionários admijiisirati\os e técnicos
remunerados, de acordo com as Leis. Decretos c Normas legais \ igentes i^iís.

PARÁGRAFO 1 - Do quadro em cau.sa deverão constar Iodos os cargos que devam
ser ocupados e todas a^i lunçoes que dcN am ser eNercida.s por pes.soas a .serem remuneradas
pelo INSTITUTO l.AR FSPFKAN(.'A, bem como a^ respeelisas renainerações.

PARÁ(;RAF0 2 ^ Nenhum luneionário do INS'1 l i U IO LAR LSPLRANÇA
poderá ser contratado para desempenhar emprego ou ruiiçào que nào conste do quadro
dev idamente apro\ ado.

PARÁGRAFO 3 - Os membros da Diretoria, dos (. onselluts e iiistituidores do
INS I Í ru ro LAR FSPFRANÍ, \ hem e>Mni.í '-eus eòninue-^ t.o parentes ale terceiro grau,
nào pt)derào ser contratados para c.seieei lunção técnica ou administrativa na instituição,
mediante iveebimeinti de salário, por ̂ ei'\ iços presiadi^^ eonu'. trabalhador auionomo ou por
t|ualquer outra íorma ou titulo.

ARTIGO 31 - O corpo técnico e Iodos os colaboradores voluntários necessários a
Administração do INSdTTUTO LAR LSPKRANí/A compor-sc-au de pes.stias capacitadas
rigorosamente escolhidas c aceitas pela Diretoria, e que etelivamenie prestem serviços
gratuitos aos idosos, de eonidrmidade com hnaiidades .sociais.

PAR.AGR.AFO 1 O pessoal de que traia cde artigo será nomeado por tempo
idêntico ao do mandato da Direturia que o nomeou, ou menor, se lur o ca.so, podendo ser
reconduzido ao cargo, a critério de cada Diretoria. , j

AC
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PARÁÍÍUAFO 2 - Os scrvivos jiraUiilo.s ivlcridos ncslc arliiio são classificados
como dc cunho carilaiivo. não dando lugar a qualquer icirihuivào ou vantagem.

( APín i.o V
DAS ASSKMIíLiaAS

ARTIGO 32 - /\ Assembléia Geral, dcsigiuivào atribuída à reunião dos associados,
será o órgão suitremo do INS ITI llJO LAR LSPKRANÇA e terá poderes pimi solucionar
Iodos os assuntos relacionados com a exccuvão e o descnvolvimenio das finalidades da
lnstitui(,'ão. tomando todas as deliberações gilgaila^ eoiuenienies a sua i.lefesa.

PARÁ(;RAL0 l MCO a A-,sembleia Geral cempor-^e-a de todos os associados
fundadores e eletivos. íidmilidos regularmente pela Diretoria e que estejam em dia com o
pagamento de suas mensalidades.

ARTKK) 33 - A Assembléia Gerai reunir-se-ã:

a) ordinarianiciUe, no mès de margo de cada ano. para aprcciagao das
contas e do baUinvo do exercício eneer!"ado no ano anterior e em
de/embro de cada biénio. para eleigao da Diretoria e do C onselho l"iscai.

b) extraordinariamente, cm dia previamente designado, para deliberação
coletiva dos associados lundatUires e eletivos, sobre i.iuai(.|uei assunto de
relevante interesse social.

PARÀtikALO 1 - .\ .A^-.eniblei'.i u.í.í I ; Mr.ivirdiiKiii.i será eoioocatla l>or um dos
membros do GGD. por iniciativa jinipria. wsn \irtuvie de dehivraça.o da Diretoi ia ou em
ra/ão do pedido dos assoeiatlos lun>.iadorc.s c eletivos «.jue ivpiewnlem. no mínimo, um teiço
dos integrantes do quadro social.

PARÁGRAFO 2 - /\ convocação das Assembléias (icrais se fará por edital, em
jornal de circulação diária, com antecedência mínima dc 07 (dc/) dias corridos.

PARÁGRAFO 3 - .\ssenib!ei,. t iei'al ,eid instalada e elelivada em primeira
convocação, á hora maretida. com a presença dos associados (.pie representem, no niinimo. a
metade mais um dos integrantes do ipiadio .social e. em .segunda convocação, meia hoia
mais tarde, com a presença de qualtiuer número de associados.

PARÁ(;RAF0 4 - As .Assembléias (jerais. que terão suas /Mas lavradas em livro
próprio, .serão presididtis por um do^ nieniiaos do (CD ou. na sua lalia. pelo membro
seguinte da Diretoria ou pelo a--soe''.iuo fandadoi' ou oleino inal-i \elho cntao presente,
cabendo ao mesmo eonv idar ouliXi .lS^^'V!:uio p.ú-senie iXiia .svereiaria l.o

AR'1'IGO 34 - Compete à .\ssembleia (ierai:
a) eleger e dar posse aos órgãos adminisiraíivos do INSTCfUTO LAR

KSPF.RANCA;
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b)

li)

e)

O

tomai", aiuialiiicnlc. a.^ cuiiia.> da Diretoria, examinar e ajiroNar seu

relatório, aeeitaiido ou rejeitundo i» parecer do Con.selho l iscal;
deliberar sobre a at.iui>>ivaei. aliena(,'ào tui a oíiei'ai,'iu> de bens s(.>ciai.s (.)U de
bens remanescentes, no caso :.ie dissoluvào do INSIl ILilO IjAR
KSI'Kk.AN(,'A, eoníónne o disposto no C apitulo Vil deste l';.staluto;
apro\ ar ui\aincnlo anua! relereiile ao exercício seguinte:
deliberar sobre a dissoliiyào e li(.juit.lai,"àti do INSIIIl'l(3 LAK
KSÍMcKA.NÇA:

tomar todas as iniciaiÍMis que redundem cm henelíeios do INSIIILIIO
LAIÍ KSPIcRANí; A e dos scLis abrigados.

C APM l IX) VI

DA RImNDA r. DO PA I RIMÔNIO

ARTIGO 35 Coiuslituirào lontes de recursos para manutenção do INS'['ITt''l O
LAR ESPLIG\NÇA:

a) Os alugueis de eventuais imóveis de .seu patrimônio, exceto tis inslalaçOes
de Sede mencionada no An. I" do pre.sente I siaiuio;

b) Mensalidades dos assc-eiados.
c) Doações dos Cioveriitis 1-edcral. b.siavlual c .Municipal:
d) Doações de entidades não gov ernameiUais ONCi s;
c) Doações de empresas privadas:
0 Ooniribuiçòes dos atendidos, nas porecniagens determinadas em Lei.

eonlorme o artigo 35 ̂  2". Do Lstaiuio do Idoso:
g) Doações espontâneas de pe.ssoa.s Císieas ou jurídicas;
h) Rcsullailos líquidos de rvcntos pronmeionais:
i) Cüineiviali/açào de inatc;"i:ii.s recicláveis:
j) Comerciaíi/açào dc pixidutus resultantes ilc alividatlcs artísticas, bordaílos.

artesanato e outros trabalhos inanuai.s reali/ado:> em suas dependências;
k) Oüniereiali/.açüo de produtos obtidos a[ravé> de doações privadas e/ou

públicas c dev idamenie documentadas,

P/VRÁC.R.AFO LMGO - As mensalidades lius associados lerào seu mínimo fixado
pela Diretoria.

AR TIGO 3(> t) Patrimõniu do INSTII L IO i.AR I SPI:RAN(. A eonsliluir-se-á
de bens imóveis, móveis, títulos, apólices, mensalidades, legados, subvenções e doaçoes tjue
lhe forem feitos, bem como de juros e de quaisijuet outras rendas permitidas por Lei.

ARTKiO 37 - .\s rendas, recursos e eventual resuhaiio íiperacional do LNSTITDTO
LAR KSPLRAN(.'A serào aplicados úiiiea c integralmente na maiuilenção e
desenvolvimento dos scu.-i objetivos institucional -^ ím território nacional.

PARÁ(;RAF0 único a esciimraçào contábil do INSITTUrO LAR
líSPLRANC.A será realizada de acordo cc>ni os Princípios l-undameniais ilc ( onlabilidade e
com as Normas Brasileiras de Cámiabilldade.

V
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ARTIGO 3S (J INSTÍTl TO l-.VR TSPr.UANÍ/A sc obrigii a publicar
atuialnicntc. a dcnionsirai;au da ivccila ubiida o do.sjx-ia ícall/ada lui período anterior.

CAPUT LÜ VII

DA l)lSSOLT(. Ao K LIQl n)A(, ÃO

ARTKiO 39 - O INSl TMiTO i.AR KSIMOÍANÇA será dissolvido, extinto e
liquidado quando, por absoluta laíia de ̂ !eil)^. liear impossibilitado de dar eumpiàmento as
suas finalidades

PARÁGRAFO ÚNIC O dissoluvào ou extinvào dependerá de deliberação
favorável de Assembléia Geral eoinoeada espeeiiiimenle para este tim. com 3(1 (trinta) dias
de antecedência, e aprovada por associados lundadores e eletivos que representem, no
mínimo, dois terços dos integrantes do i.]ua(.lro social.

ARTUR) 40 O INSTITUTO LAR KSlM':RANt;A será dissolvido, igualmente,
nos casos previstos no Decrelo-l.ei if 41. de 18 de no\einbrit de 1966. observadti o processo
de dissolução cstabeieeido no mesmo diploma.

ARTUR) 4! - Deliberada ou determinada judieialmenie a dissolução ou extinção do
INS'TITUTO LAR IsSPFR.A.NCA a sua Diretoria ou quem de direito, eonldrme o caso,
assumirá enearm) de. eom os pudeivi iieee.ssariiiN. pivmuoer a suu lit.]uidaçai). leali/iindo o
ativo e liquidando o passiso.

ARTUR) 42 Lm caso de di.ssoluçào ou extinção e eleliuida a liquidação do
passivo, o eventual patrimônio liquido remaneseenie será destinado para pessoa jurídica de
igual natureza que preencha os requisitos 'Ti l.ei n" 13.019'3014 e eiijo objeto soeia! seja.
prelereneialnienie. o mesmo «.Ia ()i'gatu/.açao viu Sociedade Civil OSC extinta cui
di.ssolvida.

CAPI TULO VIII

ARTUR) 43 - t) presente i'siaiulu poderá ser reformulado ou adiiado em qualquer
tempo:

a) por proj)osia da Diiei\.iria ou i.iu Gonseliio I iseal. eom a )')arlicipaçao c
aprovação de 80"ii (oitenta por eeiilo) de seus membros;

h) por deliberação de metade mais um i.la .Assembléia (leial na tjuid conste ii
pre.seiiça de 2,'3 (dois terços) dos associados eom direito a voto.
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